
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.325.646 - RS (2011/0225641-3)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL IPERGS 

PROCURADOR : CÉSAR KASPER DE MARSILLAC E OUTRO(S)
AGRAVADO : IARA LIGENDOLF SOARES 
ADVOGADO : SANDRA ERNESTINA RUBENICH E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. FUNDAMENTO 
GENÉRICO. SÚMULA 284/STF. PRAZO PRESCRICIONAL. TRÂNSITO 
EM JULGADO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. 
1. A alegada ofensa ao art. 535 do CPC foi apresentada de forma 
genérica pelo recorrente, tendo em vista que não demonstrou, de maneira 
clara e específica, a ocorrência de omissão no julgado, atraindo, assim, o 
enunciado da Súmula 284 da Suprema Corte. 
2. O juiz não está adstrito aos fundamentos legais apontados pelas partes. 
Exige-se apenas que a decisão seja fundamentada, aplicando o julgador a 
solução por ele considerada pertinente ao caso concreto, segundo o 
princípio do livre convencimento fundamentado, positivado no art. 131 do 
CPC.
3. Não há nos autos a data do trânsito em julgado da sentença, nem 
tampouco da interposição da demanda executória. Dessume-se, portanto, 
que a análise da tese recursal esbarra na impossibilidade de incursão na 
seara probatória na via especial, conforme disposto na Súmula 7/STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 18 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente
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Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.325.646 - RS (2011/0225641-3)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL IPERGS 

PROCURADOR : CÉSAR KASPER DE MARSILLAC E OUTRO(S)
AGRAVADO : IARA LIGENDOLF SOARES 
ADVOGADO : SANDRA ERNESTINA RUBENICH E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto pelo 

Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - IPERGS contra decisão que 

negou seguimento ao recurso especial.

Alega o agravante que o Tribunal de origem quedou-se da análise de 

questões necessárias ao deslinde da controvérsia. Sustenta a desnecessidade de 

revolver o conjunto fático-probatório dos autos, tendo em vista que a questão se refere 

ao termo inicial da contagem do prazo prescricional.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.325.646 - RS (2011/0225641-3)
  
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (RELATORA): Verifica-se que o agravante não trouxe 

tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado. Assim, 

mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, nos seguintes 

termos:

Consta dos autos que a parte recorrente alegou, no presente recurso 
especial, violação do art. 535, II, do CPC (e-STJ, fls. 328/330).
No entanto, a análise do recurso especial, nessa parte, denota que o 
recorrente não logrou êxito em demonstrar objetivamente quais os pontos 
foram omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem 
como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos 
autos.
Tal circunstância atrai, portanto, a incidência da Súmula 284/STF: 
"Inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
A propósito, os precedentes cujas ementas seguem abaixo transcritas:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - TESE DE OMISSÃO - 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE - SÚMULA 284 DO STF - 
FISCALIZAÇÃO ADUANEIRA - PESSOA QUE MANTÉM DOMICÍLIO EM 
PAÍS SIGNATÁRIO DO MERCOSUL E NO BRASIL - AUTOMÓVEL 
UTILIZADO PARA DESLOCAMENTO ENTRE OS DOIS DOMICÍLIOS - 
INAPLICABILIDADE DA PERDA DE PERDIMENTO - REVISÃO DE 
FATOS E PROVAS - SÚMULA 7 DO STJ.
1. É inviável o recurso especial que não indica objetivamente em que 
aspectos residiriam as omissões que imputa ao acórdão recorrido, 
tampouco qual seria a relevância da apreciação de tais matérias para o 
correto deslinde da controvérsia, valendo-se apenas de fórmulas sobre a 
necessidade de o tribunal apreciar as questões que lhe foram 
submetidas.
2. Consoante orientação firmada na Súmula 284 do STF, "é inadmissível 
o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".
3. Na hipótese de duplo domicílio, máxime em se tratando de país vizinho 
ao Brasil, prevalece o entendimento de que o tráfego do automóvel em 
território nacional não configura dano ao erário.
4. Examinar aspectos fático-probatórios da causa para extrair informação 
que não se depreende do acórdão recorrido é providência inadmissível no 
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âmbito do recurso especial, consoante diretriz firmada na Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial".
5. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 1.344.149/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/8/2013, DJe 22/8/2013)

TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 185-A DO CTN. PENHORA ON-LINE. 
QUANTIA INEXPRESSIVA. ACÓRDÃO FUNDADO NO ART. 659, § 2º, 
DO CPC. DEFICIÊNCIA DAS RAZÕES RECURSAIS. SÚMULAS 283 E 
284 DO STF.
1. Não se conhece de recurso especial em que são deficientes as razões 
recursais, a atrair a incidência das Súmulas 283 e 284 do STF.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.328.186/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 6/12/2012)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. ART. 161, § 1º, DO CTN. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. NULIDADE DA CDA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 07/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
(AgRg no AREsp 51.706/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/2/2012, DJe 24/2/2012)

No mais, o Tribunal de origem, soberano na análise das provas carreadas 
aos autos, entendeu que (e-STJ, fls. 303/304):

A parte exequente não se manteve inerte, constatando-se da leitura dos 
autos a sua diligência na obtenção de informações à efetivação do 
cálculo.
No caso, o termo inicial do Prazo prescricional é da data em que o credor 
teve conhecimento dos documentos necessários à propositura da 
execução, e não do trânsito em julgado da decisão.
Não se pode atribuir à parte exequente à responsabilidade pela demora na 
execução dos valores devidos, ainda mais, quando se verifica a conduta 
diligente da parte exequente no sentido de efetivá-la, como bem colocado 
pela Juíza de Direito em sua decisão (fl. 29).
A documentação acostada às folhas 41-143 revela as diversas diligências 
realizadas pela parte exequente para obtenção dos documentos 
necessários à execução.
Não transcorreram cinco anos da data em que a parte exequente tomou 
conhecimento dos documentos até a data do ajuizamento da ação de 
execução.

Da simples leitura do aresto recorrido, dessume-se que a análise da tese 
recursal esbarra na impossibilidade de incursão na seara probatória na 
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via especial, conforme disposto na Súmula 7/STJ.
Com efeito, não há como acolher a impugnação da parte sem afastar a 
afirmação feita pelo Tribunal de origem no sentido de que a parte se 
manteve diligente em reunir a documentação necessária para a 
consecução da execução, e que sua demora não poderia ser imputada a 
ela.
Esta Casa de Justiça já decidiu:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. EXECUÇÃO FISCAL. 
INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA POR MAIS DE CINCO ANOS. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF.
I - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou 
pela ocorrência da prescrição intercorrente, porquanto houve inércia da 
Fazenda Pública, por mais de cinco anos, em promover as diligências 
cabíveis para a adequada satisfazer o crédito, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
II - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 
quando a parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos 
fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência, por analogia, das 
Súmulas n. 283 e 284/STF.
III - É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 07/STJ.
IV - O Agravante não apresenta argumentos capazes de desconstituir a 
decisão agravada, reiterando apenas as alegações veiculadas no recurso 
anterior.
V - Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.364.440/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 22/9/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.
1. A prescrição intercorrente supõe a inércia do credor. Se o Tribunal de 
origem a afasta em relação ao exeqüente e assevera que "os apelantes 
impulsionaram o feito, pugnando por várias diligências que estavam a seu 
dispor, não havendo nenhuma culpa que possa aos mesmos ser 
atribuída, pela demora do apelado em cumprir as determinações judiciais 
de colacionar aos autos os documentos indispensáveis à execução do 
julgado", não há como alterar essa conclusão na via do recurso especial 
(STJ, Súmula n. 7).
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2. Agravo regimental provido para, reconsiderando a decisão agravada, 
conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial.
(AgRg no AREsp 59.189/RN, Rel. Ministro OLINDO MENEZES  - 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 23/9/2015)

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento 
ao recurso especial.

Vale ressaltar que a análise do recurso especial, quanto à violação do art. 

535 do CPC, tornou-se impossível, tendo em vista que o recorrente não logrou êxito em 

demonstrar objetivamente quais os pontos foram omitidos pelo acórdão recorrido, 

individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente 

ocorridos, bem como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos 

autos.

Tal circunstância atrai, portanto, a incidência da Súmula 284/STF: 

"Inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia".

Ademais, no que concerne ao mérito, é de se observar que "no processo 

de execução, a regra geral é que o prazo prescricional tem como termo a quo a data do 

trânsito em julgado da sentença condenatória, podendo ser interrompido uma única 

vez" (AgRg no REsp 1.184.051/PR, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 

9/11/2015). 

Entretanto, não há nos autos a data do trânsito em julgado da sentença, 

nem tampouco da interposição da demanda executória. Dessume-se, portanto, que a 

análise da tese recursal esbarra na impossibilidade de incursão na seara probatória na 

via especial, conforme disposto na Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0225641-3 REsp 1.325.646 / RS

Números Origem:  10900047634  10900144516  2710900144516  3057375220108217000  
3769066520118217000  70037180221  70042909143  70044441129  
971083920118217000

PAUTA: 18/02/2016 JULGADO: 18/02/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADOR : CÉSAR KASPER DE MARSILLAC E OUTRO(S)
RECORRIDO : IARA LIGENDOLF SOARES
ADVOGADO : SANDRA ERNESTINA RUBENICH E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADOR : CÉSAR KASPER DE MARSILLAC E OUTRO(S)
AGRAVADO : IARA LIGENDOLF SOARES
ADVOGADO : SANDRA ERNESTINA RUBENICH E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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